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	ADVOGADO
	:
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E M E N T A
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. REJEIÇÃO DA AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECURSO CABÍVEL. CONVÊNIO TCV/MDS/306/2004/SIAFI/504.656. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DA SERRA/MG. PROJETO DE PROMOÇÃO DE INCLUSÃO PRODUTIVA. VÍCIOS NO PROCESSO LICITATÓRIO. NÃO CONFIGURAÇÃO. OBJETO DO CONVÊNIO ATENDIDO. INEXISTÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. INCONFORMIDADES SEM O QUALIFICATIVO DA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APELAÇÃO DESPROVIDA.
1. A decisão que, na ação de improbidade, rejeita a ação em relação aos requeridos (Lei 8.429/92 – art. 17, § 8º), desafia apelação, posto que encerra a relação processual com julgamento de mérito (art. 487, I  – CPC).  O agravo de instrumento é cabível somente da decisão que recebe a petição inicial (art. 17, § 10º - Lei 8.429/92). Infundada a preliminar de inadequação recursal. 

2. O art. 22, § 3º, da Lei n. 8.666/93 dispõe que “convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que  manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas”.
3. Exige a Lei 8.666/93 que sejam convidados, no mínimo, três empresas, e não que o número mínimo de três deverá ser apurado em relação às propostas válidas. No caso, o fato de uma das três participantes (não a vencedora) constar como “não habilitado” junto ao cadastro do Estado de Minas Gerais não significa que tenha havido frustração do procedimento licitatório, cuidando-se de mera irregularidade. 
4. Os incisos do art. 10 da Lei 8.429/92 devem ser compreendidos com filiação ao caput do preceito, que fala em “lesão ao erário.” Só cabe falar em improbidade pela frustração da licitação ou dispensa indevida (inciso VIII) se ficar comprovada a lesão ao erário, o que não ocorre na espécie. 
5. O fato de a CGU não encontrar, quando da fiscalização realizada, os equipamentos adquiridos com as verbas do convênio, destinados à Casa da Farinha, não denota ato de improbidade, mas mera irregularidade, mesmo porque, a situação foi prontamente  solucionada: o agente executor do Convênio demonstrou que os equipamentos e materiais que não se encontravam nas dependências da Casa da Farinha foram solicitados aos responsáveis pela guarda e conservação, tendo sido devolvidos aos seus lugares de origem, conferidos e recontados. 
6. A prestação de contas foi aprovada parcialmente no valor de R$ 101.649,97, e reprovada no montante de R$ 3.463,80, não tendo sido instaurada Tomada de Contas Especial. O Ofício nº 206 CGPC/DEFNAS/SNAS/MDS, que trata do processo de prestação de contas, expõe que a reprovação no valor de R$ 3.463,80 deveu-se a equipamentos não utilizados, fato que fragiliza a alegação improbidade, na linha de compreensão da sentença, que entendeu tratar-se de mera irregularidade, posto que ausente o elemento volitivo. 

7. Os fatos dos autos não justificam a leitura jurídica pretendida pelo apelante. O objeto do Convênio TCV/MDS/306/2004 – SIAFI 504656 foi cumprido, não existe lesão ao erário e as irregularidades constatadas não passam de inconformidades administrativas, sem aptidão para assumir o qualificativo de atos de improbidade administrativa.

8. Apelação desprovida.
A C Ó R D Ã O

Decide a Turma negar provimento à apelação, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região Brasília, 26 de maio de 2020.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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